COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 055/2017
Projeto de Lei N° 049/2017
ORIGEM: Poder Executivo 
OBJETO: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CREDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 700,00 (SETECENTOS REAIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Recebido em: 17/10/2017
Encaminhado em: 25/10/2017

PARECER:           x
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei que objetiva a autorização para abertura de crédito adicional especial no Orçamento de 2017 (Lei Municipal 1.085/2016), servindo como cobertura o superávit do exercício de 2016, no Recurso Livre, no mesmo valor. O Executivo justifica a abertura do crédito visando permitir o repasse do valor de R$ 700,00 (setecentos reais), referente ao ressarcimento de danos causados a veículos de terceiros, por objetos provenientes de roçadas realizadas pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos, nos termos dos processos administrativos 462/2017 e 472/2017.

Segundo Parecer Jurídico n° 040/2017, firmado pela Assessora Jurídica Mariana Appel Klein, OAB/RS 72060, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.

  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Valmir Eckardt                                       X
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Adelmo Rambo                                X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Susana Exner                                        X
Favorável
                  Relatora      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 039/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 049/2017 – “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CREDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 700,00 (SETECENTOS REAIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva a autorização para abertura de crédito adicional especial no Orçamento de 2017 (Lei Municipal 1.085/2016), servindo como cobertura o superávit do exercício de 2016, do Recurso Livre, no mesmo valor. O Executivo justifica a abertura do crédito visando permitir o repasse do valor de R$ 700,00 (setecentos reais), referente ao ressarcimento de danos causados a veículos de terceiros, por objetos provenientes de roçadas realizadas pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos, nos termos dos processos administrativos 462/2017 e 472/2017.

2) PARECER


De acordo com o artigo 40 da Lei Federal 4.320/1964, a qual estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, “são créditos adicionais às autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”. O artigo 41 da mesma lei define três modalidades de créditos adicionais, as quais foram recepcionadas pelo artigo 167 da Constituição Federal de 1988. 

A lei orçamentária anual, quando da sua aprovação, conterá os créditos orçamentários, também denominados de créditos iniciais, os quais estarão distribuídos nos programas de trabalho que compõem o Orçamento Geral do Município. 

Ocorre que muitas vezes a LO não prevê a realização de determinadas despesas ou prevê recursos insuficientes para atendê-las no momento em que ela irá ocorrer. Para solucionar a questão, adota-se o mecanismo de créditos adicionais, que são instrumentos de ajustes orçamentários, os quais oferecem flexibilidade e permitem operacionalidade ao orçamento.  Os crédito adicionais podem ser suplementares, destinados a reforço de dotação orçamentária, especiais, quando destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica ou extraordinários, quando destinados a despesas urgentes e imprevistas. 

Conforme art. 43 da Lei Federal n. 4.320/64, “A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. § 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: I — o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; II — os provenientes de excesso de arrecadação; III — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; IV — o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las. § 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito a eles vinculadas. § 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício”. 

O art. 2º do PL 049/2017 prevê que servirá como cobertura para a despesa requerida, o superávit financeiro de 2016 no valor de R$700,00 (setecentos reais) do recurso livre. O parágrafo único do artigo 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF rege que “os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso”. Caso se verifique que houve superávit financeiro em determinada fonte, esse saldo poderá ser utilizado como fonte para a abertura de créditos suplementares ou especiais, nos termos da lei. Considerando que o Executivo, através da Secretaria Municipal da Fazenda, constatou que houve o superávit do Recurso Livre através de métodos contábeis específicos, não há qualquer impedimento legal para sua apreciação de mérito. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

Recomenda-se contudo que os Nobres Edis verifiquem a apuração das responsabilidades nos processos administrativos, bem como verifiquem perante a municipalidade a busca pelo reembolso dos valores se for o caso.

É o parecer.
Presidente Lucena, 25 de outubro de 2017.
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